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ESTADO D A PA K Aí «A
ÍVU^KTPAI , D K . i r M - K / I A r.. ..i,

Tília J f»? ; t'1 Meiii-lónçí; do Araújn. l "1

LEI N" 125/97

Estabelece norma de contratação por tempo dt teimin.-.,,.
para necessidade temporária de excepciona! intrrr ; r
púMico c adota nutras providencia*, na forrou dí- incho l\o art. 3 ~ da Constitimat» í t - d c i a i .

<) prefeito Municipal de Juarez Távora no uso de sua* atribuições legar fn
saber que a ("amara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte !ci:

Art. 1° A fim de atender necessidade temporária de excepcional in!c-cr-,
público, poderão ser efetuadas admissões de pessoais por tempo determinado, mediar
contrato administrativo padronizado, do qual constarão todos es direito*., vanti tg -:r
deveres e obrigações das partes.

§ 1° Para os efeitos deste artigo será cansiJcrado cív i'\cepcr>n;-? Í-IT- • •
público o atendimento dos serviços que, por sua na tu reza» tenha característica: r*
obras e subsistência, bem como atividadcs relacionada om a área de Kducrv;^
telefonia e informática.

§ 2" - A vincula ca o contratual c\tinguc-se automaticamente pelo der--
do praro lançado no contrato respectivo, sem qualquer outras formalidades.

§ 3° - O pessoal admitido nas condições c contribuinte obrigatório d n í*:MV
Art. 2° - Consideram-se como excepciona! inícvessc público d^admi?

que visem:
I Ao atendimento de situação de calamidade pública;
II - O combate a surtos epidcmicos;
] í t \o - í c c~vi- j : :snha ;!c H:SÚ;!;V ^M^\Í ?,
IV - A implantação c manutenção de <'orviços essenciais \\1'-

espccialmente a continuidade de obras e prestações de serviços de segurança.. :\?t\~.\, energia, limpeza pública, telefonia e transporte p*.sb!ic<í;

V A execução de scniços tccnic^n, fixcníi.Tr.ção, s;iprr\i^;s" • - •
gcrcnciamento de obras e serviços;

V I O suprimento ;íe duccnlcs nu s: t l : i^ í!c au l a , - i - . 1 p
espedali/ado na Área de Saúde e informática, bem como, n:s evívisção rie «emce- J



• reches públicas, nos casos de licença paru repouso ;« ge«hmte; J -KVfica ".
t ra tamento de saúde; Licença por motivo de doença em pessoas da família; l, icei -
para t ra tamento de interesse particular; Licença em cará ter especial
exoneração, demissões, aposentadoria e falecimento.

Art, 3° - As admissões de que trata o artigo anterior devera*"
pelo pra/o de 180( Onto e oitenta) dias rendáveis em w***m» por»»i<*. restringi"-*. > ^
MO período do ano civil e do respectivo exercício <>rçanieni?*no oW^ndo o agrupam**"'"
ser reali/ado mediante processo seletivo simplificado sem •* rigor cio concurso piih;..-,,
ma« <*o|tt artipía divulgação

Parágrafo l ln ico- Presidira do processo SeN-Ovr, - « v Mtli t i j«v~>c* ( jue - *»v i . , ,.
atendimento de < alamidade publica.

Art. 4° - A admissão será feita pelo Prc íVif*» -!1- «'n ando .* r*>«p<- i\..,
i n s l rumento de Tonírato jun tamente c*.» m o contrato

Parágrafo l;nico - Os aios <Je admiss^" OMVÍ.TMO ser
forma de resenha na imprensa oficial *ío Município * > u ( juadr^ de p
município, e dele será dad(> conheciment<> 110 Tribunal de ' "onHv

Art. 5"- Para a admissão que Comente poderá ser feiltt com a
recursos orçmentarios próprios, e serão exigidos "* seguinles
comprobaíítr io de;

I - Nacionalidade HnisiMnv
II - Ser n iHKtr de 18 ( I V / o i * * * * uno* o
ili - 1'star em dia com as obrigações
|V - KsCar em go/«* i )« i t dirf!!'»s pohi
V - Ter boa conduta; i
VI - < roxar de boa Saúde;
Vil - Ter os t í tulos específicos ou habi! i fac,a<» especiíicí»

desempenho de função técnica.
Parágrafo 1'nioo - Os documentos; referido* no incido VI serív» exp*1*

pelo serviço médico do município.
Art. 6° - K vetado o desvio 0<" tnriçi ío c pf.^itn* • t ^ i í f ç ^ ^ t ' ^ J • ^ ^ n;»*. *•* . !**;

de^la lei, sob pena de unidade do i i i « » . roni » <-- .MV^|M*'>Í |^ r^nMnv :*h.i .
Mdininis t rndVH da aut(»rfdat le -|ue p»»rMii i«- *M' -» 'M,>r»/ ; . .-.i ;i.fc ...r--»*, ivric*«»rr*i

Ar i . 7 . 4 ) mimilído |-«rn jus :
j _ 4.0 eslipêndif» fícado no respectivo contrato, não p<nW->

inferior ao salário mínimo nacionalmente fixi»d'i pela lei Federal, reajustando no
period«» t* nos índices gerais c'»nferklo*í ;IOK servidores p u Mico* civis do município = —
superior a remuneração paga tu» s e r * » d < > r do quadr '* lie pessoal do niumcipi" -"••
desenvolva (unção semelltante:

I I - Salário família:



I I I - Diárias quando o admit ido st- i t u«cn ( ; i r do município, por M I M ? *
de 24( vinte e quatro ) horas, a serviço;

IV - Ressarcimento de danos e prejm/ot decorrentes d*,' d a n « » * •.*-,•
Hcidente de trabalho;

Art. 8° - A dispensa do admitido ocorrer--»-
l - A pedido;
H - A critério da Administração, ny^rHo o v M n i t i d f » n;*o r^n. ,* ,^ f ' .

ou desempenhar, insalisfatoriamente as atribuições que l!»v !"'*'m confiad»«;
Art. 9° - Será aplicado a pena de d<«pensa. com a conseqi»*-^*.'

rescisão unilateral do contrato, quando o admitido:

I - incorrer em responsabilidade civil ou administrativa;
II - ausentar-se injustificadamente do serviços ;
I I I - Faltar ao Serviço em causa justificada;
IV - Faltar com respeito aos superiores hierárquicos e colegas u*,'

trabalho;
V - praticar em qualquer de suas formas;
VI - Receber comissões ou vantagens de quaisquer espécie em rv."

da função para a qual foi admitido;
V i l - Empregar material, bem « * u equipamento, sob -..;*

responsabilidade, em atividades diversa da que foi autori/ado ;t praticar.
Art. 10 - A decesso contratual ou ato de dispensa n que «e refer***" •"•

artigos S'J e 9" compete exclusivamente ao Prefeito Municipal.
Art. 11 - K vedado aos funcionários c'»nln!?!oV»« (fniporarrnnentr • • ' * • »

termos desta lei. sob pena de medição rescisão contratual-
l - Ser nomeado ou designado, ainda que o titulo precári'» o». t>in

substituição para o exercício de cargo em provimento em comissão ou funca" * ' • »
confiança.

Art. 12 - O contrato reali/ado sob a égide desta lei, não implica na citttcív.
de vínculos empregalicios definitivo entre contratante e contratado em face do dispo-o.,
no ar t 31, I I da Constituição Federal.

Art. 13- Fsla l/ei entrará em vigor na data de sua publicação, retroag'm*"
os seus eleitos para 1° de janeiro de 1997.

Art. 14 - Revogam-se as disposições em contrario
-luarez Távora, 05 de Junho de 1997

°-l^títs^ Marihahlo dê Lima Gomfs
Prefeito ( V«vftm<vVw//


